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pRocESSO ADMTNTSTRATTVO Nq00005.20250901/0003-02

pRocEsso LtctrATóRro Ne 12.11.o1/2o25

CoNTRATO Ns 12.11.01/2025-18

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

OLIVEIRA DA SILVA ,

ENTRE SI A FUNDO

E A EMPRESA A. F.

o(A) FUNDO MUNICIPAL OE nSStSrÊruClA SOCIAL, com sede no(a) Avenida I de

novembro, 378 , centro - Jaguar/cE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14'748'046/0001-

06, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Polyane Alves de Araújo Diógenes,

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) A. F. OLIVEIRA DA SILVA, inscrito(a)

no CNPJ/MF No 22,805.799/0001-26, sediado(a) no(a) RUA BENÍclo DIÓGENES,

1060, A, AMÉRICO BEZERRA, Jaguaribe / CE - CEP: 63.475-000, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ADIEL FELIPE OLIVEIRA DA

slLVA, portador(a) do cPF no CPF/MF Ne 034.059.253-20, tendo em vista o que

consta no Processo no 00005.20250901/0003-02 e em observância às disposiçóes

da Lei nq 14.133, de 2021 e na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico nq 12.11,.0L12025, mediante as cláusulas e condições â seguir

enunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO

L.1. O objeto do presente instrumento e a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA SEREM UTILIZADAS NA

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA OS APARELHOS DE AR

CONDICIONADO, GELADEIRAS, FREEZERS E BEBEDOUROS, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

JAGUARIBE/CE, conforme especificações técnicas e nas condiçôes estabelecidas no

Termo de Referência.
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1.2. Objeto da contratação:

SI Q Df sa Rl( Ao rt,\R( .{

cÂpAcrroR DE 25uF À 35uF DE 1.5uF À pnôpnÁ
2,5UF BIPOLAR E TRIPOLÀR

cÂp^clroR DE 2suF À 3suF oE r.3uf À 2.3ur BpoLAR E TRTPOLAR

UNt)

Unidádê

\,T\IT

34,90

\. T() I \r

314,101
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13 VÁLVULÂ oE sERVrços 1/4

coMPRESSOR R-22l12.0008TUS

CoVPRESSOR R-].1, 12.00úBTUS

CoMPRESSOR Â-410Â,/18.0008ÍUS
CONVENCIONAL

COMPRESSOR R-.I I OÂ,l8.OMBTUS CONVENCIONAL

PLACA DA POTENCIA DA EVAPORADORA
12.000BTUS

PLAC-{ DÂ POTENCIÂ DA EVÀPORqDORÁ 12,OOOBTL'S

PRÉ FILTRo PARA BEBEDOURO

PRÉ FILTRo PÀRA BEBEMURO

PRóPRh unidàde

PRóPRh unidedê

PROPRIA unidàde

L,nidad e

PROPRIA Unidade

PROPRIA lJnidâde

Unidade

PRóPRta unidâde

PROPRIA unidade

PRôPR|Â unidadê

PRóPRta lJnidecle

749,O0 4 494,00

918,00 4 590,00

249.43 1.496.70

1132.00 5.650,00

19.50 97,50

9,15 54,90

99,O0 594.O0

3,91 19,85

109.00 436,00

104.60 414.40

41,50 332.50

Q'TD

9,0

6.0

5.0

60

5.0

50

6.0

6.0

50

4.0

4.0

7.0

7.0

Á75. @O
2

3

.l

5
PLACA DA POTÊNC|A 0A CONDENSADORA pÂópRÁ
18,OOO INVERTER

PLAC,{ D,{ POTENCIÂ DACONDENSÀü)RÂ IA,OOO INVERTER

RELÊ sÂNYoU DA PLACA DA POTENCIA
9.000sTUs

Rf,LÉ sÂNyou DÀ PLACÁ DÂ porENclA g.omBru_'s

6

FÍTA PVC 2OIí

FITA PVC 2OM

suPoRTE PARÂ CONDENSAD-ORA pRópRn lrnrdâd.
INDEPENDENTE DA QUAI.TTIDADE OE BTUS

SUPORIE PÂIL\ ÇONDENSAIX)RÂ INDEPI:NDENTE DA QU-dYI'IDADE DE BTUS

FTLTRo sÊcaDoRrJÁLVULÂ DE sERVIço pRópRn
SCHRÂDER V4 1/3 1/5 1/6

t'tLTRo sÊcÂrnR vÀLvuLÀ DE sERvl(r) SCHRADER ! 4 l3 1,5 l/6

MoToR PARÂ
GELADEIRÁ,r/FREEZER/BEBEDOURo 1/4

MoToR PARÂ CE LÂ DEIR{/FRf,EZEFT BEBEm URo 1r4

O:!t:.iE#éüir
EffiiÉ

MoToR PARA
GELADEIRI,/FR€EZER,/BEsEOOURO 1/3

MOTOR PÂRA GELÂDEIR{'FR"EEZER/BEAEDOURO I]3

7

8
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Proço SenoJot Fernoncltrs Tovoro. N
cNpJ. 07443.70â/êOOl-66

176,54
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V.ÁLVULÂ DE sERvlcos 1/4

14

17

19

22

24

26

vÂLvuLA oE sERVtçOS 1/2

v/itwt-Â DE sERvtÇos l/2

vÀLvuLA DE sERvrços s/g

\',,iLvuLA rrE sERvlços 5,8

TUBULAçÂo coBRE stB - 5 METRoS

Tr,tstilAÇÀo coBRE t8 - 5 l,lETRos

PRóPRta unidâde

PRÔPRIA Unidâde

PRóPRn unidadê

PROPRIA lJnrclàdê

PROPRIA unidade

PRóPRra unidade

7.0

7.0

7.0

5.0

5.0

8.0

4.0

40

62,22 435,54

96,34 604,38

226,OO 1582,00

629,00 3145,00

1.049,O0 5 245,00

295,29 2.362,32

311.57 2 492,56

229,50

149,94

38 34

402 25

3S5.45

592.00 2.369,00
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coMPRESSOR R-22/9.000BTUS

.OMPRESSOR R.22N,OOOBTU5

coMPRESSOR R-410Á,/18.0008TUS INVERT

COMPRISSOR R{IOA,I8 OMBTUS INVERT

PLACA OE POÍENCIA DA EVAPORADORA
9.000BTUS

PLACÂ DÊ POTENCIÂ DÀ EVÀR)RÀDORA g.qlOB'TTJS

PLACÂ DÂ POTENCIA DÀ EVAPORADOÂÂ
18.000BTU5

PLÀC]\ DA POTENCIA DA EVAPOR\DORÂ l8,MOBIU-S

20 PRóPRra rrnidâdê 8.0

unidâde 6.0 38,2s

PRÔPRIA UnidAdê 6.0 24,99

PROPRIÂ Unrdâde 6.0 6,39

t nidade 5.0 80,45

50 7t 09

2l CoMTRôLE REMOÍO UNIVERSAL PARA AR pRôpRla
CÔNDICIONÂDO

CO)]TRoLE REIÍOTO UNMR5AL PÀ&\ -lR (-oNDlClOi\rÀLrr

REÉ SANYoU DA PLACA DA POTENCIA
12.000gTUs

RELÉ sANtoU DÂ PLÀCÀ DA PoIENCIA I.2.(IOBTU5

FITA ÀLUMINIZAOÂ 2OT.I

FIIÂ ÀLUMIIiIZADÂ 2OM

TERMôsTATO ROTATIVO UNIVERSAL pRôpRtÂ
P/FRÊEZER,/GELADÉIRA

TÊR OSÍÀTO ROTÀÍNO U}JÍVERSAL PIFREÊ7.ER/GELÀDEIf4

tr:4iiE
',cilt1..-?
Êã,:tl'
iTgHtr

25 BoRRACHA PARA vEoAçÂo oE PoRTAS pRôpRtA unidâdê
GELADEIRAS,/FREEZER/BÉEEOOURO

BoRRA(:HA p.{RA vLDÂÇÀo DE P()RIAS (;Hl.ÀDEIR{s,FR}:EZtiR'BEBEDoURo

Íi.tOTOR PARÂ
GELADEIR.Á,/FREEZER/BEBEOOURO 1/5

MoTOR PÂRA GELÂDEIRÀmEEZER Bf,BEDO LlRo r,õ
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PRÔPRIA Unidâdê

MOTOR
GELAOEIRÁ./FREEZER/BEBEOOUDO 1/6

PARA PRóPR|A rJnid.de

9roso Senodor Fe
CNPJ: 07 3.70à/OOO1.6

3
r
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27 61.7,00 2 468,O0
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I!{OTOR PAR{ CEIáDT,IR,1/FREEZER,BEBEDOUT'O I 6

28

29

31

TORNEIRÂ PARÂ BEBEOOURO

TOfuiEIRÀ PARA BEBEDOURO

PRÔPRIÂ Unidade

PROPRIA Unidàdê

PROPRIA

PROPRIÀ

PROPRIA

9.0 15,38

9.0 2 5,65

9.0 34,59

7.0

1_0

40,00

40.55

280,00

283,85

l,3 8,42

230,85

311,31

30

vÁLvuLA DE sERvtços 3/a

VÁL\üLA DE sERvrços ]B

Tubulação de cobre para instâlâÉo de ar
condicionâdo 1/4'

Tul,uhçào de cobre pdra ns(Jhsào dr aÍ (oDdi(io»Àdo l/,r'

Túbulação de cobr. para instàlàção dê ar
condi.ionado 3/8'

Tubüii(ào d. (obr. parà instàhçâo dr ü coodi.io,âdo 16"

Tubulâçào dê cobrê para instà|.ção da ar
condicionado 1/2"

Tuhulaçâo d. (obre para inst.làsào d€ a (ôoócionido l'2"

Tubulâção de cobrê para instalâçâo da ar
condicionado 3/4'

lubuliçào dê.obrê para instàhCào d.aI (ôndrciorÉdo 11l"

.c
a{
F.

t'-
@
c{

o
4
Ê
o

o
.ç
d)
c'õ

i,i
o

,É

ô

.;
0)

rg

§
ci

À
F-

§
@

§
o
ê

I

c
,s

o
!
op
c
9

32

33 PROPRIA 9.0 49,62 446.58

34 Pêçâs ê àcêssóÍios âpârêlho âr condicionàdo PRÔPRIA Mêtro 9.0 13,5Á 121.85

PEÇAS E ÂCESSóRIOS ÂpÂRf,LflO AR COND|CIONADO. ÍtPO: TUB() ESPONJOSO, IUATÉRIÂI-: POLI[.TILENO. COMPÂlMÊli-IOr 2 M,

cAR{crERlsÍrcAs ÂDtctoNAls: DIÂMETRo INTERNo 1,4"

Pêças E acêssórios Apâr.lho Ar condicionado PRÔPRn Àaeko 9.0 13.25 119,25

PEÇAS Ê ÀCESSóRIOS ÀPÂRELHO ÂR CONDICTONADO, TIPO: TUBO ESPONTOSO. MATERIÀL: POLIEnENO. COMpRIMENTOi 2,

oúurno,:,e

36 Peças ê àcêssóÍios apâÍêlho âr condicion.do PRÔPR|À Mctro 9 o 7.10 63,90

pEcÂs E ÂCESSóRIOS APÀRELHO ÂR COND|CIONÀDO. TIR): TUBO ESPONTOyT. MATIRI,\L: POLIf,.TILENO, COMPRIÀíEIiTO: 2 M.

cÂ-RÀcrERisflcAs ÀDtcloNÂIsr DIÂMErRo Il{TÊRNo 1,2"

37 Pêças e àc*3órios àp.rêlho âÍ condicionado PRóPRn êko 9.o 10.36 93,24

pEÇÂs E ACESSóRIOS APÂRELHO ÂR CONDICIONAm, ÍPO: TUBO ESPONJOSO, MÁTERIÂL: POLIETILENO. COMPRJMENTO: 2ltí.

cARÀcrERisICAS ADIcloN-{ls: DÍÂMETRo INTERN0 5,8"

38 Pêçâs ê acê$óíios ap.Íalho âr condicionâdo PRÓPÂ|A Mêtro 9 0 8,89 80 ol

pEÇAS E AaESSóRIOS APÀRELHO AR CONDTCIONADO. TIPO: TUBO ESPONIOSo. MATÊRIAL: POLIETILf,NO. COMPRIMENTO: 2 r'í.

cARÂcrERisflcÀs ÂDtctoNÂls: Dú-MEÍRo lNTERrio 1.4"

vâlôt rôtal:42.732.04

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,

independentemente de transcrição:

1,3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
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1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEGUNDA - oa vlcÊttclA E DA PRoRRoGAçÃo

2.!, O prazo de vigência da contrataçáo é de de 12 meses , contados da data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14,133, de 2021.

2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CIÁUSUTA TERCEIRA. DO MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme

estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR

5.1. O valor total da contratação é de R$ R$ 42.732,04 (quarenta e dois mil,

setecentos e trinta e dois reais e quatro centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos

ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

crÁusulA sÉTtMA - Do REATUSTE

7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado, em04 de setembro de 2025.

7,2. Após o interregno de L (um) ano, e independentemente de pedido do

CONTRATADO, os preços iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo

CONTRATANTE, mediante aplicaÇão do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), exclusivamente paraas obrigaçôes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade,

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obri gatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo

então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigaçôes do CONTRATANTE:
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo CONTRATADO;

8.L.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.1'33, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

Contrato;

8,1,.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.L.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Fundo Municipal de

Assistência Socialpara adoção das medidas cabíveis quando do descumprimênto de

obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todâs as solicitaçôes e

reclamaçôes relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protêlatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instruçâo do requerimento, a contar da data do

protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação

motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de L0 (dez) dias.

8.L.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CoNTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

.c
)
§
c.

t..
@

§
o
o
E
o

OJ

o
c

,
c

:
o

a
ô

E
q)

lo
t
ci

À
c..

c-
@

.t
{
a

I

c
.s

o
!
o,
ot,
c'6

B

I
à
à

!il
éiI
;;á
!çà
:!Ê
a!E
ô:õ

EEI
BEI
à!i

ãE

El+.::ior.íÉ?
W:lÉ:
itgllEI

I



E:4::itr
'.fÉ#l?

ã:ll1:
içEIIE

, JAGUARIBE
,-:-,.

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA NoNA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRÂTADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dêspesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com os artigos 12, 13 e l7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

9.1,3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei na 14.1.33, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiãis

empregados;

9.L.5. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros,

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
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9.1.6.3, Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. CeÊidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações

trabalhistâs, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsa bilidade ao contratante ê

náo poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual.

9.L.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1,10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação,

ou para qualificação, na licitaçáo;

9.1.11., Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado dâ

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art, 116 da Lei nq 14.133, de 2021);

9.L.12. Comprovar a reserva de cargos ã que se refere a cláusula acima, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ne L4.133, de

2027',t;

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

g.1.14. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1,15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação

ou outro documento que venha a ser solicitado pelo CoNTRATANTE para
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comprovação do atendimento às cláusulas de sustenta b ilidade contidas no Termo

de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e

aprovaçáo, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação,

CLÁUSULA DÉCIMA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

1O.l,Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁuSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS TNFRAçÔES E DAS SANçÕES

ADMINISTRATIVAS

11.1, Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das

hipóteses previstas no art. 155 da Lei np 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaraçâo falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei na L2.846, de Lq de agosto de

2013.

1.1.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima

descritas as seguintes sanções:

11.2,1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial

do contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(§24 do art, 156 da Lei ns 14.133, de 2021);
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11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4e do art. L56

da Lei nq 14.133,de 2021);

1.1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a ''h", bem como nos demais

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5q do art. 156 da Lei

no 1.4.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

11,2.4.1. Moratória de L% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

AdministraÇão a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lei na 14.133, de 2021.

!1.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total

do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.4, Todas as sançôes previstas neste Termo de Contrato poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei n0 14.133, de 2021)

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pãgamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestãda ou

será cobrada judicialmente (§ 8'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a
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contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (§ 7q do art. 156 da Lei n0 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar,

11.7. Na aplicação das sançôes serão considerados (§1" do art. 156 da Lei no

14.133, de 2021):

11,7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

]-L.7 .2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

L1.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle,

11.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ns 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administraçâo Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei na 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimentãl e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14'133, de

202t):

11.9. A personalidade jurídica do coNTRATADO poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práticâ

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito,com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);
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11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n'
14.133, de 2021),

11.11. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei nq 14.L33, de 2021.

1L.12. Os débitos do contrãtado para com a Administração CONTRATANTE,

resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÂO CONTRATUAL

L2.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3, O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item

anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.L. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções ad ministrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

L2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei nc 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.
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12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei na

14.133, de 2021.

12.4.2. A alteraçáo social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

!2.4.2.L Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L2.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato náo configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo

por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei na 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação

0908.08.244.0807.2.069 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Basica - PSB,

R$ 42.253,78 no elemento de despesa 33903000: Material de Consumo, Material de

Consumo - Material de Consumo, Material de Consumo, R$ 478,26 no elemento de

despesa 33903025: Material de Consumo, Material de Consumo - Material para

Manutenção de Bens Móveis, Material para Manutenção de Bens Móveis

1.3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusutA DÉclMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14,1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais
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aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de

1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CúuSuLA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei na 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e

cinco por cênto) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples ãpostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.

136 da Lei na 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá ao GoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no

Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

nq 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial

do(a)Fundo Municipal de Assistência socialna rede mundial de computadores

(internet), em atenção ao §24 do art. 8o da Lei nq 12.527, de 2011, c/c o inciso V do

§34 do art. 7a do Decreto np 7.724, de 2012,

cúusutA DÉclMA SÉTIMA - Do FoRo

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribe para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de contrato que não possam ser compostos

pela conciliação, conforme §14 do art.92 da Lei np 14.133, de 2021.

JAGUARIBE/CE, 30 de março de 2026

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

L4.74A.046lOOO1-O6
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PoLYANE ALvEs or anaú1o otócerues

Responsável legal da CONTRATANTE

A. F. OLIVEIRA DA SILVA

cNPJ/MF Ne 22.80s.799/0001-26

ADIEL FELIPE OLIVEIRA DA SILVA

Responsável Iegal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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